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1) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2013) 

Mediante lei sancionada em 2004, o Brasil adotou a PPP como instrumento para a viabilização de 

projetos fundamentais ao crescimento do país. Referida lei incorporou conceitos bemsucedidos 

da experiência internacional, de modo a garantir que as PPPs sejam balizadas na atuação 

transparente da administração pública. Acerca desse instrumento de gestão pública, assinale a 

opção correta. 

 a) Embora a responsabilidade fiscal não seja uma diretriz expressa na legislação de PPP, o 

melhor entendimento doutrinário aponta para a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal à 

execução desse tipo de contrato administrativo. 

 b) Não se admite o emprego da arbitragem na hipótese de um município querer dirimir conflitos 

decorrentes de contrato de PPP. 

 c) Um estado da Federação, no âmbito de contrato de PPP para a realização de obras públicas 

nos seus municípios, estará impedido de ceder parte de seus créditos não tributários a título de 

contraprestação. 

 d) É expressamente vedada a uma sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e 

gerir o objeto de uma PPP em determinado estado da Federação, constituir-se sob a forma de 

companhia aberta. 

 e) Caso um estado da Federação celebre contrato administrativo de PPP visando à concessão de 

serviços públicos, conforme legislação específica, e, além da tarifa a ser cobrada dos usuários, o 

contrato preveja contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado, ter-se-á, 

nessa hipótese, um exemplo da chamada concessão patrocinada. 

 

2) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2013) 

Assinale a alternativa incorreta: 

 a) A lei n°11.079/2004 veda a celebração de contrato de parceria público-privada quando:(i) o 

valor do contrato for inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (ii) o período de 

prestação do serviço for inferior a 5 (cinco) ano s, não podendo exceder a 35 (trinta e cinco) anos; 

(iii) tiver por objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de 

equipamentos ou a execução de obra pública. 
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 b) O contrato de parceria público-privada, previsto na Lei n° 11.079/2004, poderá prever o 

pagamento ao parceiro privado, pela Administração Pública, de remuneração variável vinculada 

ao seu desempenho,conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade a serem definidos 

no contrato. 

 c) A concessão comum, assim entendida a concessão de serviços públicos ou de obras públicas 

de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, poderá, de acordo com a Lei n° 

11.079/2004, ser submetida ao regime de parceria público-privada quando, no decorrer da 

concessão, a Administração Pública remunerar o contratado a fim de subsidiar o valor da tarifa.. 

 d) De acordo com a Lei n° 11.079/2004, as obrigações pecuniárias contraídas pela Administração 

Pública em contrato de parceria público privada poderão ser garantidas, dentre outros 

mecanismos previstos em lei, mediante: (i) vinculação de receitas, observado o disposto no inciso 

IV do art. 167 da Constituição Federal; (ii) instituição ou utilização de fundos especiais previstos 

em lei; (iii) contratação de seguro- garantia com as companhias seguradoras que não sejam 

controladas pelo Poder Público; (iv) garantia prestada por organismos internacionais ou 

instituições financeiras que não sejam controladas pelo Poder Público; e (v) garantias prestadas 

por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa finalidade; 

 e) A Lei nº 11.079/2004 dispõe que a sociedade de propósito específico, incumbida de implantar 

e gerir o objeto da parceria público-privada, deverá ser constituída antes da celebração do 

contrato, a qual poderá assumir a forma de companhia aberta, com valores mobiliários admitidos 

a negociação no mercado. 

 

3) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2011) 

Considere as situações hipotéticas I e II, a seguir. 

I O Estado brasileiro deseja transferir para o setor privado o serviço de conservação e 

manutenção de estradas com a instituição da cobrança de pedágio, cuja arrecadação será 

suficiente para a remuneração de serviços e obras necessários ao atendimento adequado dos 

usuários. 

II O Estado brasileiro deseja transferir para o setor privado a conservação e a manutenção de 

presídios, serviço que, por não ser autossustentável financeiramente, demandará o aporte de 

recursos públicos. 
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Com base nessas situações e na Lei n.º 11.079/2004, que dispõe sobre PPPs, assinale a opção 

correta. 

 a) É admissível a celebração de contrato de PPP na situação I, de acordo com a 

discricionariedade do administrador. 

 b) É vedada a celebração de contrato de PPP em ambas as situações. 

 c) Cabe a celebração de contrato de PPP tanto na situação I quanto na situação II, 

independentemente de o empreendimento ser autossustentável financeiramente ou não. 

 d) Permite-se a celebração de contrato de PPP apenas na situação I, que trata de 

empreendimento autossustentável financeiramente. 

 e) Apenas na situação II, que trata de empreendimento não autossustentável financeiramente, 

admite-se a celebração de contrato de PPP. 

 

4) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2014) 

Em relação às parcerias público-privadas, é correto afirmar que: 

 a) A obrigatoriedade do licitante vencedor em constituir uma sociedade de propósito específico 

alcança apenas as concessões patrocinadas, considerando a circunstância de que as concessões 

administrativas se assemelham às terceirizações. 

 b) As pessoas físicas ou jurídicas da iniciativa privada que apresentem projetos, estudos, 

levantamentos ou investigações que sejam utilizados nas modelagens das parcerias público-

privada ficam proibidas de participar da licitação subseqüente. 

 c) Nas parcerias público-privadas é possível emitir empenho em nome dos financiadores do 

projeto em relação às obrigações pecuniárias da Administração Pública, ficando o parceiro 

público impedido de autorizar a transferência do controle acionário da sociedade de propósito 

específico para os seus financiadores, com vistas a resguardar o interesse público. 

 d) A repartição de riscos entre as partes pode considerar o fato do príncipe e a álea econômica 

extraordinária, excluindo-se o caso fortuito e a força maior, atribuíveis ao Poder Público para não 

onerar o preço a ser ofertado pelo parceiro privado. 

 e) É vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital votante de uma sociedade 
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de propósito específico estruturada para viabilizar uma parceria público-privada 

 

5) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2016) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta no que concerne à contratação de 

parceria público-privada no âmbito da administração pública. 

I – Concessão patrocinada é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública 

seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e 

instalação de bens. 

II – Concessão administrativa é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que 

trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada 

dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

III – As cláusulas dos contratos de parceria público-privada deverão prever, dentre outros, o 

prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos realizados, não 

inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação. 

Estão corretas: 

 a)  I, II e III. 

 b)  Apenas I. 

 c)  Apenas II. 

 d)  Apenas III. 

 

6) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2014) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

Sobre o consórcio público, nos termos da redação vigente da Lei nº 11.107/05 (a qual 

regulamentou o art. 241 da Constituição Federal de 1988, dispondo sobre normas gerais de 

contratação de consórcios públicos): 

I. O consórcio público é a união de entes federados para a realização de objetivos e interesses 

comuns, como ocorre, por exemplo, quando vários municípios se unem em forma de consórcio 
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para a preservação de área de mata que se estenda sobre os territórios de todos eles. 

II. O consórcio público pode se revestir tanto de personalidade jurídica de direito público 

(associação pública), a partir da vigência das leis de ratificação do protocolo de intenções, quanto 

de personalidade jurídica de direito privado, desde que satisfeitos os requisitos da lei civil. Neste 

último caso, deverá observar também as normas de direito público no que diz respeito às 

licitações, aos contratos, à prestação de contas e à admissão de pessoal por concurso público, os 

quais são agentes públicos estatutários. 

III. O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a Administração 

Indireta dos entes reunidos em consórcio, segundo expressa determinação da Lei nº 11.107/05. 

Contudo, caso seja instituído com personalidade jurídica de direito privado, o consórcio integrará 

a Administração Indireta do ente federado com maior produto interno bruto. 

 a)  Está correta apenas a assertiva I. 

 b)  Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 d)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 e)  Estão corretas todas as assertivas. 

 

7) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2011) 

No que diz respeito ao contrato administrativo e aos convênios e consórcios administrativos, 

assinale a opção correta. 

 a) A administração pública pode promover a rescisão unilateral do contrato, mediante o 

ressarcimento dos prejuízos comprovados, nas hipóteses de inadimplemento sem culpa do 

contratado. 

 b) O convênio constitui instrumento hábil a promover a delegação de serviço público a 

particular caso haja interesses comuns entre a entidade pública e o particular. 

 c) Na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a legislação admite a acumulação da 

sanção administrativa da advertência com a de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administração pública. 
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 d) Em face da não assinatura do termo de contrato pelo convocado, a administração pública é 

obrigada a proceder à convocação dos licitantes remanescentes, de acordo com a ordem de 

classificação no procedimento licitatório. 

 e) É indispensável autorização legislativa para a celebração de convênio ou consórcio 

administrativo que envolvam repasse de verbas não previstas na lei orçamentária. 

 

Gabarito 

 

1) E  2) C  3) E  4) E  5) D  6) A  7) E 

 

 


